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APELAÇÃO CRIMINAL. TÓXICO. TRÁFICO DE
SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE.  CRACK.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  CONJUNTO
PROBATÓRIO  INSUFICIENTE. AUTORIA NÃO
COMPROVADA.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO
DO  IN  DUBIO  PRO  REO.  AUSÊNCIA DE  UM
JUÍZO  DE  CERTEZA.  OCORRÊNCIA.
ABSOLVIÇÃO  QUE  DEVE  SER  IMPOSTA.
PROVIMENTO.

Se o  conjunto  probatório  não traz  a  certeza da
autoria delitiva atribuída ao apelante, a absolvição
dever ser imposta, em observância ao princípio do
in dubio pro reo..

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO  PARA
ABSOLVER O RÉU, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Gilmar  de

Andrade Santos (fls. 131/132) contra a sentença proferida pelo juízo de Direito
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da Vara de Entorpecentes da comarca de Campina Grande/PB (fls. 117/121),

que  o  condenou  à  pena  de  06  (seis)  anos  de  reclusão,  em  regime

inicialmente  fechado,  e 800  (oitocentos)  dias-multa,  no  valor  de  1/30  do

salário-mínimo vigente à época do fato pela prática delituosa esculpida no art.

33 da Lei nº 11.343/06.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  150/154),  o

apelante pugna pela absolvição ante a fragilidade probatória quanto à autoria

delitiva, devendo ser aplicado o princípio do In dubio por Reo.

Em contrarrazões,  fls.  158/161,  a  Promotoria  de Justiça pugna

pela manutenção integral da decisão recorrida.

O douto Procurador de Justiça, Francisco Sagres Macedo Vieira,

opinou,  por  meio  de  parecer  de  fls.  164/171,  pelo  provimento  do  apelo,

reformando-se a sentença condenatória para absolver o réu. Em caso de não

acolhimento  desse  entendimento,  requer  a  reanálise  das  circunstâncias

judiciais relativas aos antecedentes e personalidade do acusado, situação esta

que implica na reforma/redução da pena-base para o mínimo legal.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício na

Comarca de Campina Grande/PB, ofereceu denúncia em face de  Gilmar de

Andrade Santos,  dando-o como incurso nas sanções do artigo 33 da Lei nº

11.343/06.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, no

dia 06 de março de 2012, na Travessa Silva Jardim, 64, bairro José Pinheiro,

na  cidade  de  Campina  Grande,  o  denunciado  guardou  substância
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entorpecente, sem autorização ou em desarcordo com determinação legal ou

regulamentar.

Narra a denúncia que os policiais militares realizavam diligências

no beco da Baiuca, próximo à Feira de Madeira, no Bairro José Pinheiro, na

cidade  de  Campina  Grande,  ocasião  em  que  visualizaram  indivíduo,

posteriormente, identificado como Gilmar de Andrade Santos, ora denunciado,

saindo de uma residência e empreendendo fuga.

Relata,  ainda,  que,  apesar  de  o  denunciado  ter  conseguido

escapar, os policiais empreenderam revista no interior da aludida residência,

tendo sido encontradas em uma bolsa marrom, abandonada no chão da sala,

45  (quarenta  e  cinco)  pedras  de  crack,  envoltas  em embalagens plásticas,

prontas para comercialização, a importância de R$ 22,00 (vinte e dois reais)

dividida em cédulas de dois reais e R$ 107,00 (cento e sete reais) em moedas,

bem como duas cartas manuscritas dirigidas ao acusado, comprovando que o

mesmo ali  reside,  conforme auto de apreensão e apresentação e laudo de

perícia criminal federal.

Informa, também, que o denunciado já era alvo de investigação

da Polícia Federal em razão da existência de suspeitas acerca da prática de

tráfico de drogas.

Concluída a instrução criminal, o MM. Juiz julgou procedente a

denúncia, condenando o apelante à pena de 06 (seis) anos de reclusão, em

regime inicialmente fechado, e 800 (oitocentos) dias-multa, no valor de 1/30

do salário-mínimo vigente à época do fato pela prática delituosa esculpida no

art. 33 da Lei nº 11.343/06 (fls. 117/121).

Irresignado, o réu apresentou o presente recurso. 

Como visto, o apelante pugna pela absolvição ante a fragilidade

Desembargador João Benedito da Silva
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probatória  quanto à autoria  delitiva,  devendo ser  aplicado o princípio  do  In

dubio por Reo.

A  materialidade  do  delito  está  devidamente  comprovada,

conforme o Auto de Apresentação e Apreensão de fl. 14, o auto de Apreensão

de  fl.  22,  o  Laudo  de  Perícia  Criminal  Federal  de  fls.  25/32,  o  Auto  de

Reconhecimento por fotografia de fls. 33.

No  entanto,  examinado  o  conjunto  probatório,  através  do

interrogatório  judicial  e  dos  depoimentos  testemunhais  colhidos  em  juízo,

verifico que não há como concluir  pela autoria do delito de tráfico ilícito de

entorpecentes imputada ao acusado Gilmar de Andrade dos Santos.  

O  denunciado,  quando  interrogado  em  juízo,  negou  a  autoria

delitiva, afirmando não lhe pertencer nem a droga nem o dinheiro apreendidos.

Disse, ainda, que não recebeu cartas de sua ex-companheira, nem reconhece

como dela a grafia das cartas (01:01/08:13 do arquivo Interrogatório.wmv da

mídia eletrônica acostada à fl. 106).

Os  depoimentos  das  testemunhas  de  acusação  não  apontam,

com a  certeza  necessária  para  um édito  condenatório,  se  o  indivíduo  que

foragiu  da  casa  onde  foi  encontrada  a  droga  seria  o  acusado  Gilmar  de

Andrade dos Santos, ora recorrente.

Ademais,  o  policial  militar  Rosildo  Mariano  da  Costa  que,  na

esfera policial, reconheceu por fotografia o réu Gilmar de Andrade dos Santos,

quando, depôs, em juízo, afirmou que não poderia apontá-lo como sendo o

suspeito que evadiu da referida casa.

Ao ser ouvido em juízo, a testemunha, Rosildo Mariano da Costa,

ratifcou  o  depoimento  prestado  na  esfera  policial,  informando  que  recebeu

denúncia de que no Beco da Baiuca existia um indivíduo de camiseta verde

Desembargador João Benedito da Silva
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portando  arma  de  fogo  e,  dirigindo-se  até  o  local,  a  guarnição,  por  ele

comandada, observou dois indivíduos em atitude suspeita. A equipe foi dividida,

tendo a  que ele  se  encontrava obtido êxito  com a prisão do indivíduo que

portava arma e conhecido por “Ventinha”. A outra pessoa que a guarnição viu

saindo da casa de Gil em atitude suspeita empreendeu fuga. Em seguida, os

policiais adentraram na referida casa, que os populares diziam ser de Gil, e

encontraram  crack  e  dinheiro.  Trata-se  de  uma  residência  abandonada  e,

possivelmente, utilizada para o tráfico de drogas, que é liderada, na região,

pelo Gil. Disse, ainda, quanto ao auto de reconhecimento por fotografia, que

não  reconhece  o  acusado  Gilmar  de  Andrade  dos  Santos  como  sendo  o

segundo suspeito que empreendeu fuga. Ressaltou, ainda, que os populares

diziam que teria sido o Gil que se evadiu da casa referida. Aduz que foram

apreendidas  duas  cartas  na  residência  endereçadas  ao  Gil.  (00:21/09:50

arquivo Test acusação.wmv da mídia eletrônica acostada à fl. 106)

 Os demais policiais que faziam parte da operação no Beco da

Baiuca não identificaram o réu como sendo o indivíduo que empreendeu fuga.

Vejamos:

O  Soldado  Edson  Joaquim  de  Lira  Júnior  afirmou  que  era  o

motorista da viatura e conduziu a guarnição para o Beco da Baiuca e lá os

populares informaram que a casa, bem como a droga apreendida pertenceriam

a Gil. Informa, ainda, que  não reconhece o acusado presente como sendo o

segundo suspeito  que empreendeu fuga.  Disse que participou da prisão do

indivíduo  conhecido  por  “Ventinha”,  que  nada  informou  acerca  da  droga

apreendida.  (10:14/15:11  arquivo  Test  acusação.wmv  da  mídia  eletrônica

acostada à fl. 106)

Em  sequência,  o  Soldado  Jefferson  Alves  Porto  informou  que

estava presente na operação no Beco da Baiuca, mas não se recorda de ter

visto o acusado Gilmar de Andrade Santos no local dos fatos. Disse, ainda, que

somente se lembra da prisão do indivíduo conhecido por Ventinha por porte
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ilegal de arma. Aduz, também, que os populares disseram que a casa onde foi

apreendida a droga pertenceria a Gil, que seria traficante e foragiu no dia do

fato.  Afirmou  que  foram  encontradas  duas  cartas  endereçadas  a  Gil.

(16:25/20:56 arquivo Test acusação.wmv da mídia eletrônica acostada à fl. 106)

O Soldado Leandro Galdino Silveira, por sua vez, afirmou que, no

dia da operação, havia dois indivíduos, sendo que ambos empreenderam fuga,

tendo um deles (“Ventinha”) sido preso com arma de fogo e o outro obteve

êxito. Aduziu que os populares informaram que a casa pertenceria a Gil e que

seria traficante de drogas. Disse que o indivíduo “Ventinha” não informou se

teria  ligação com o Gil.  Informou,  por  fim,  que a casa onde o Gil  mora se

localiza  em  frente  à  residência  onde  os  policiais  encontraram  a  droga.

(21:00/25:41 arquivo Test acusação.wmv da mídia eletrônica acostada à fl. 106)

As  testemunhas  de  defesa  afirmaram  não  ter  conhecimento

acerca do envolvimento do réu com o tráfico de drogas, informado, ainda, que

o acusado se encontra preso por roubo.

Da análise da prova produzida em Juízo, não se verifica ser ela

concludente em apontar  o recorrente,  Gilmar de Andrade Santos, como o

autor do delito de tráfico de drogas, havendo dúvidas.

Não  há  como  se  afirmar  que  o  indivíduo  conhecido  por  “Gil”,

objeto  de  investigação  pela  Polícia  Federal  por  envolvimento  no  tráfico  de

drogas, seria o acusado, ora recorrente.

Ademais,  as  cartas  endereçadas  à  pessoa  do  Gil  não  trazem

conteúdo relacionado ao envolvimento com entorpecentes.

É  válido  lembrar  que,  no  processo  criminal,  vigora  o  princípio

segundo o  qual,  para  alicerçar  um decreto  condenatório,  a  prova deve ser

clara, positiva e indiscutível, não bastando à alta probabilidade acerca do delito
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e de sua autoria.

E persistindo a dúvida, mínima que seja, impõe-se a absolvição,

pois a inocência é presumida até que se demonstre o contrário. 

Enfim, sem maiores delongas, conclui-se que os indícios reunidos

nos autos são anêmicos, não ofertando segurança necessária à condenação

de uma pessoa, e, portanto, sendo o ônus da prova do Ministério Público e,

não se desincumbido este de provar a autoria, nada resta a não ser absolver o

apelante,  Gilmar  de  Andrade  Santos,  em  consonância  com  o  princípio

constitucional da presunção de inocência e com o in dubio pro reo.

Pelo exposto, dou provimento ao apelo para absolver o acusado

Gilmar de Andrade Santos, nos termos do art. 386, VII, Código de Processo

Penal.

Expeça-se alvará de soltura, concedendo a liberdade ao acusado

se, por outro motivo, não deva permanecer preso.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo.
Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado, com jurisdição
limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva), relator, o
Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir o
Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos
Martins Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco Sagres
Macedo Vieira, Procuradorde Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 09 (nove) dias do mês de agosto do
ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz de Direito Convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


